
§9º Findo o prazo para a votação, o (a) Mediador (a), determinará a Relatoria que proceda a
exibição do resultado final da votação;
§10 Na apreciação das moções não será permitido destaque de qualquer natureza.
Art. 30. As disposições atinentes à Assembleia Eleitoral dos (as) Conselheiros (as) da
Sociedade Civil do Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos -
CDPDDH obedecerá ao Edital específico, baseando-se no disposto previsto nos art. 5º, §2º da
Lei nº 3.797 de 06 de fevereiro de 2006 e artigo 37 e seguintes do Regimento Interno do
CDPDDH e a este Regimento Interno da Conferência.
Parágrafo único. Os delegados (as) da VII Conferência Distrital de Direitos Humanos serão
os eleitores do processo de eleição dos (as) Conselheiros (as) da Sociedade Civil do Conselho
Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos - CDPDDH
Art. 31. Do processo eleitoral:
I – o processo eleitoral, observará as determinações e garantias legais, bem como, o Edital
próprio, realizando-se em formato virtual:
II - os trabalhos se darão a partir das 14:00 horas e se estenderão até 18:00 horas ou ao
término do processo eleitoral e apurações, no dia 13 de agosto de 2021;
III – as atividades começarão impreterivelmente no horário determinado, independentemente
do número de delegados (as) e dos candidatos presentes na sala virtual;
IV – os trabalhos serão norteados pelos seguintes momentos:
a) definição da mesa que coordenará os trabalhos;
b) momento em que os candidatos em ordem alfabética, serão chamados para no tempo de
até 2 (dois) minutos, promoverem apresentação de sua candidatura;
c) encaminhamento de link via caixa de diálogo (chat) e/ou email com a cédula de votação
contendo a lista dos candidatos, estruturada por meio do Programa Helios Voting Bot;
d) cada delegado (a) somente poderá votar em até 16 (dezesseis) candidatos;
e) abertura do processo de votação por tempo determinado pela coordenação dos trabalhos;
f) encerramento da recepção dos votos;
g) o resultado eleitoral será efetivado pelo programa de forma automática, devendo ser
exibido na sala virtual da conferência;
h) divulgação do resultado da eleição;
i) havendo eventuais alegações de impugnação relativa à votação e/ou apuração, à mesa
obedecerá ao disposto nos documentos eleitorais
j) divulgação do resultado final.

CAPÍTULO VIII
DO RELATÓRIO FINAL DA CONFERÊNCIA

Art. 32. O relatório final da VII Conferência Distrital de Direitos Humanos deverá
contemplar somente as propostas com aprovação de, no mínimo, 50% mais um dos
participantes da plenária final.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 33. Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão
Organizadora da VII Conferência Distrital de Direitos Humanos.
Art. 34. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no
DODF nº 120, de 29 de junho de 2021, páginas 25 a 29.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ATO DECLARATÓRIO Nº 44/2021
Bens e mercadorias apreendidos no período de 24 a 26/06/2021, com proprietários não
identificados. Processo: 04017-00000377/2021-55.
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL – DF LEGAL, no uso
da competência conferida pelo § 2º do art. 5º da Portaria nº 37, de 4 de junho de 2020, da DF
LEGAL, e em cumprimento ao previsto no § 4º do art. 52 da Lei nº 5.547, de 6 de outubro de 2015,
DECLARA NÃO IDENTIFICADOS OS PROPRIETÁRIOS DOS BENS E MERCADORIAS
APREENDIDOS E RECOLHIDOS AO DEPÓSITO DA DF LEGAL, na seguinte ordem:
NUMERO DO AUTO DE APREENSÃO, DATA DA APREENSÃO, QUANTIDADE E
IDENTIFICAÇÃO DOS BENS E MERCADORIAS APREENDIDOS CUJOS
PROPRIETÁRIOS NÃO FORAM IDENTIFICADOS:D66143, 24/06/2021, 02 caixotes de
banana, 02 caixotes de alface, 05 caixotes de frutas diversas, 01 saco de maracujá, 01 cadeira de
plástico na cor branca, 05 caixotes de frutas diversas, 02 caixotes de maças, 07 base de ferro;
D020541, 24/06/2021, 207 latas de cervejas, 40 latas de refrigerantes, 16 água mineral de 500ml, 02
carrinhos de churrasco, 01 carrinho de mercado, 03 vasilhas sem tampas, 01 botijão de gás, 04 potes
de vidro, 01 churrasqueira, 01 banqueta de plástico; D66147, 26/06/2021, 08 caixas de frutas e
verduras diversas, 01 tenda nas cores azul e verde, 02 cadeiras de plástico na cor branca, 03 bases de
ferro de mesa, 01 tenda de capital de prêmios, 01 tripé de madeira, 01 manequim, 01 cadeira na cor
azul. Ficam os proprietários cientes de que, segundo o § 5º do art. 52, da Lei nº 5.547, de 2015, e o
art. 39, caput, da Portaria DF LEGAL nº 37, de 2020, serão declarados abandonados os bens e as
mercadorias não perecíveis que não forem reclamados no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
lavratura do auto de apreensão.

Brasília/DF, 28 de junho de 2021.
TÂNIA DE ÁVILA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

PORTARIA Nº 98, DE 29 DE JUNHO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e III do parágrafo único,
do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e em atenção ao Decreto 41.383, de 23
de outubro de 2020, ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI e ao Decreto nº
42.062, de 04 de maio de 2021, resolve:
Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal, o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI.
Art. 2º Compete ao CETI:
I - definir as políticas e diretrizes de Tecnologia da Informação alinhadas às estratégias da
Secretaria;
II - designar membros para composição do Comitê de elaboração do Plano Diretor de
Tecnologia da Informação - PDTI;
III - aprovar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, alinhado às estratégias
da Secretaria, e submetê-lo à homologação do Secretário;
IV - definir as prioridades e necessidades de investimentos em Tecnologia da Informação;
V - definir prioridades de execução de projetos de Tecnologia da Informação;
VI - definir padrões de funcionamento, integração, qualidade e segurança dos serviços e
sistemas de Tecnologia da Informação;
VII - definir diretrizes para aquisição de bens e contratação de serviços de Tecnologia da
Informação;
VIII - monitorar os contratos de Tecnologia da Informação, avaliando resultados,
custo/benefício, qualidade, eficiência, etc.;
IX - controlar os custos operacionais do sistema de Tecnologia da Informação da
Secretaria.
Art. 3º O CETI é composto por 14 integrantes, e respectivos suplentes, representantes das
seguintes Unidades Organizacionais, a saber:
I - Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal;
II - Subsecretário de Gestão de Iluminação Pública e Ativos Tecnológicos;
III - Subsecretário de Acompanhamento Ambiental e Políticas de Saneamento;
IV - Subsecretário de Administração Geral;
V - Subsecretário de Projetos, Orçamentos e Planejamento de Obras;
VI - Subsecretário de Acompanhamento e Fiscalização;
VII - Subsecretário de Acompanhamento de Orçamentos;
VIII - Subsecretário de Acompanhamento de Gerenciamento de Recursos Externos;
IX - Chefe da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos;
X - Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa;
XI - Chefe de Assessoria de Comunicação;
XII - Chefe da Assessoria de Correição;
XIII - Chefe da Unidade de Controle Interno;
XIV - Ouvidoria.
Parágrafo único. Para cada um dos integrantes, inclusive Coordenador do Comitê, deverá
haver um suplente formalmente designado.
Art. 4º O CETI será presidido pelo Subsecretário de Gestão de Iluminação Pública e
Ativos Tecnológicos e em seus afastamentos ou impedimentos legais, pelo seu
substituto/suplente.
Art. 5º O Secretário do Comitê auxiliará o Presidente na coordenação, orientação e
supervisão das atividades do Comitê.
Art. 6º O Subsecretário de Gestão de Iluminação Pública e Ativos Tecnológicos prestará o
apoio técnico necessário à realização das reuniões.
Art. 7º O regimento interno do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI
definirá as regras de seu funcionamento.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revoga-se a Portaria n°107, de 03 de julho de 2019, publicada no DODF nº 128,
de 10 de julho de 2019.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA Nº 13, DE 30 DE JUNHO DE 2021
Constitui Comissão de Gestão do Patrimônio Imobiliário - CGPI, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII do
parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal; e considerando o
disposto no Decreto nº 39.536, de 18 de dezembro de 2018, resolve:
Art. 1º Constituir Comissão de Gestão do Patrimônio Imobiliário-CGPI, no âmbito da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal destinada a
executar e operacionalizar a política de gestão patrimonial imobiliária do Distrito Federal.
Art. 2º A Comissão de Gestão do Patrimônio Imobiliário-CGPI será composta pelos
seguintes membros:
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